
 
 

PROCESSO TC nº 19546/21 
 
Objeto: Licitação (Termo Aditivo) 
Entidade: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 
Responsável: Francisco Mendes Campos  
Exercício: 2021 
Relator: Cons. em exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 
 
 
 

EMENTA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PIRANHAS – 
TERMO ADITIVO – Recursos Federais. Arquivamento. 

 
RESOLUÇÃO RC2 – TC – 00194/21 

 
A 2ª CÂMARA DELIBERATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no Processo TC nº 19546/21, 
RESOLVE, à unanimidade de seus membros, na sessão realizada nesta data: 
 
Art. 1º - DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos sem julgamento de mérito, por se 
tratar de matéria cuja competência fiscalizatória foge à alçada do TCE/PB. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data. 
 

Presente ao julgamento o Ministério Público de Contas junto ao TCE-PB 
Publique-se, registre-se e intime-se. 

Sala das Sessões Virtuais da 2ª Câmara 
 

João Pessoa, 30 de novembro de 2021 
 
 

CONS. ARNÓBIO ALVES VIANA 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

 
  

CONS. EM EXERCÍCIO ANTÔNIO CLÁUDIO SILVA SANTOS 
 

  

             CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO                                        REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
                                            RELATOR 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

PROCESSO TC nº 19546/21 
 

RELATÓRIO 
 
CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): O presente Processo TC nº 
19546/21 trata da análise do terceiro Termo Aditivo à Tomada de Preços nº 05/2020, na 
Origem, seguido do Contrato 00165/2020, celebrado pelo Município de São José de Piranhas 
com a empresa A3T Construção e Incorporação LTDA, pretendendo a construção de praça 
na sede do município. 
 
O supramencionado termo aditivo aumenta o valor contratado em mais R$ 237.495,898, 
representando 13,49%, passando o total contratado de R$ 1.778.900,00 para R$ 
2.016.396,29. 
 
A auditoria, em relatório inicial, fls. 73/76, não constata irregularidades, entretanto verifica a 
presença de recursos federais e sugere arquivamento dos autos.  
 
O Processo foi encaminhado ao Ministério Público de Contas e este, por meio de Cota, às fls. 
79/82, emitido pela Procuradora Sheyla Barreto Braga de Queiroz, pugna pela: 
 

a) REMESSA DE LINK DE ACESSO pleno e irrestrito aos autos à Superintendência Regional da 
CGU na Paraíba e à SECEXPB, em vista dos recursos federais evidenciados, os quais fazem 
incidir a competência da Controladoria-Geral da União e, bem assim, do Tribunal de Contas da 
União e;  
 
 b) ARQUIVAMENTO deste álbum eletrônico no âmbito deste Sinédrio, sem resolução de mérito, 
sem prejuízo da comunicação do teor da decisão ao jurisdicionado 

 
É o relatório.  
 

VOTO 
 
CONS. EM EXERC. OSCAR MAMEDE SANTIAGO MELO (Relator): Do exame realizado, conclui-
se que que a matéria em pauta refere-se a recursos federais. 
 
Ante o exposto, voto no sentido de que a 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA DETERMINE O ARQUIVAMENTO dos autos sem 
julgamento de mérito, por se tratar de matéria cuja competência fiscalizatória foge à alçada 
do TCE/PB. 
 
É o voto. 

 
João Pessoa, 30 de novembro de 2021 

 
 
 

Cons. em exerc. Oscar Mamede Santiago Melo 
RELATOR 

 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. Arnóbio Alves Viana

6 de Dezembro de 2021 às 10:26

Cons. em Exercício Oscar Mamede Santiago
Melo

Cons. Subst. Antônio Cláudio Silva Santos

Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

3 de Dezembro de 2021 às 12:15 3 de Dezembro de 2021 às 15:18

6 de Dezembro de 2021 às 14:30


